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A educação é um direito de todo cidadão brasi-
leiro, da educação infantil até o ensino superior (Brasil, 
2013). No Título II da LDB em seu Artigo 3º consta 
que o ensino deve ser ministrado com base no seguinte 
princípio: Igualdade de condições para o acesso e per-
manência. O artigo 43 define a finalidade da educação 
superior destacando a estimulação e criação cultural, o 
desenvolvimento do espírito científico e do pensamento 
reflexivo, suscitando o desejo permanente de aperfeiço-
amento profissional e cultural, dentre outros princípios.

Na história do Brasil diversas rupturas e trans-
formações vêm ocorrendo no ensino superior, mas a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, apro-
vada em 1996, é que baliza o sistema educacional bra-
sileiro. A reforma da educação inicia-se com o governo 
de Fernando Henrique Cardoso (FHC) defendendo 
a restrição da expansão do setor público e aumento 
do setor privado. O governo Lula, mantém algumas 
características do governo do FHC e inicia a imple-
mentação da “Universidade Nova”, que é um modelo 
compatível tanto com o modelo unificado europeu 

quanto com o modelo norte-americano, no entanto, 
sem nenhuma submissão a nenhum destes dois modelos 
(Lima, Azevedo & Catani, 2008). Este modelo deixa 
algumas marcas importantes no ensino superior atual 
como o financiamento universitário (FIES), a políticas 
de cotas para estudantes de escolas públicas, negros e 
índios, a avaliação das Instituições de Ensino Superior 
(IES) e a criação do Programa Universidade para Todos 
(ProUni), visando assegurar a qualidade de ensino, den-
tre outras características.

O número de instituições de ensino superior no 
Brasil aumentou de 973 em 1998 para 2.364 em 2015, 
e com isso o número de vagas subiu de 803.919 para 
8.531.655 neste mesmo período, sendo que dessas, 
5.036.483 eram vagas em cursos de graduação ofertadas 
pelas instituições privadas de ensino (INEP, 2014; INEP, 
2016). No ano em que foi institucionalizado, 2005, o 
ProUni ofertou 112.275 bolsas. Dez anos após a sua 
implementação, 2015, esse número subiu para 329.117, 
sendo 213.113 no primeiro semestre e 116.004 segundo 
semestre (Programa Universidade para Todos, 2015).
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	 Resumo

A presente pesquisa teve como objetivo conhecer as dificuldades e estratégias de enfrentamento para permanência no Ensino Superior de alunos 
vinculados ao Programa ProUni, que propõe a democratização ao acesso e a permanência ao ensino superior. Participaram da pesquisa sete estudantes 
de Psicologia, de ambos os sexos, com idade média de 22 anos, matriculados em uma Universidade do litoral catarinense. Os resultados foram tratados 
qualitativamente, a pesquisa se utilizou das técnicas Grupo Focal e Entrevista Semiaberta. Os dados foram analisados de acordo com três categorias 
temáticas. Dentre as dificuldades para se manter na universidade, tem-se a financeira e conciliar trabalho e estudos, respectivamente. Como estratégias 
de enfrentamento tem-se o auxilio de amigos e familiares como a de maior relevância.
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	 Abstract

The present research had as objective to know the difficulties and coping strategies for permanence in Higher Education of students linked to the 
ProUni Program, which proposes the democratization of access and permanence to higher education. Seven students of Psychology, of both sexes, with 
an average age of 22 years, enrolled in a University of the coast of Santa Catarina participated in the research. The results were treated qualitatively, 
the research was based on the techniques Group Focus and Interview Semiaberta. Data were analyzed according to 3 thematic categories. Among the 
difficulties to remain in university, one has to finance and reconcile work and studies, respectively. As coping strategies we have the help of friends 
and family as the most relevant.
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O Programa ProUni foi criado em 2004, como 
medida provisória e, em 2005, institucionalizado pela 
Lei nº 11.096. Esta política tem como finalidade a 
concessão de bolsas de estudos no ensino superior, para 
população de baixa renda. As instituições que aderem 
ao ProUni recebem isenção de alguns tributos fiscais 
(Felicetti, Rossoni, & Gomes, 2012). Este programa 
surgiu como resposta à necessidade de aumentar o 
acesso ao ensino superior da população brasileira e uma 
diminuição das disparidades sociais a fim de susten-
tar a defasagem da oferta de vagas em Universidades 
“Públicas” (Saraiva & Nunes, 2011).

Na literatura científica existem diversos posicio-
namentos políticos acerca do ProUni. Pereira (2013, 
pp.112) aponta o Programa como “garantia do acesso 
e permanência do aluno no ensino superior, possibili-
tando igualdade de oportunidade, como acesso ao tra-
balho e reconhecimento social”. Felicetti e cols (2012) 
divergem desta posição afirmando que o ProUni não é 
completamente resolutiva para o acesso, permanência 
e conclusão no nível superior, uma vez a gratuidade da 
mensalidade não implica necessariamente em igualdade 
de condições para que alunos de baixo status econômico 
se mantenham dentro das Universidades, assim como 
nas outras demandas criadas por essa inserção, como a 
discriminação e o preconceito, que podem dificultar a 
permanência dos estudantes em seus cursos.

Outros autores apontam algumas problemáticas 
acerca desta política de inclusão, citando-a como refor-
çadora da tese “excluídos do interior”, ou seja, uma 
inclusão dissimulada, que ao mesmo tempo em que 
insere sujeitos em um contexto, os exclui ao fazer com 
que não se sintam pertencentes a esta realidade. Alguns 
casos de discriminação, assim como de formação de tri-
bos (“bolsistas” e “elitizados”), também são encontrados 
na literatura. Pereira (2013) afirma que mais da metade 
dos entrevistados relataram alguma forma de discri-
minação, tanto socioeconômica, como racial, seja por 
parte de professores, funcionários ou outros estudantes. 
A discriminação por parte de colegas foi a mais eviden-
ciada, sendo que em alguns casos, acadêmicos “bolsis-
tas”, eram excluídos de grupos de trabalho pelo fato de 
virem de escolas públicas consideradasmais fragilizadas 
em sua forma de ensino, o que não possibilitaria a estes 
uma formação básica adequada (Pereira, 2013). Alguns 
relatos apontam para a necessidade dos ProUnistas de 
se provarem aptos de estarem inseridos na universidade, 
para serem aceitos pelos colegas (Pereira, 2013).

Mas a discriminação não é o único desafio dos 
ProUnistas para se manterem no Ensino Superior, uma 
vez que a dificuldade econômica é a mais relatada na 

literatura. Por se tratar de alunos de baixa renda, a 
bolsa não é suficiente para se manter na universidade 
(Faria, 2012). Levando em consideração que para ser 
contemplado com uma bolsa integral do ProUni, o 
aluno precisa possuir uma renda familiar (por pessoa) 
de no máximo um salário mínimo e meio, os alunos 
não conseguem, muitas vezes, arcar com as despesas 
de transporte, materiais didáticos, fotocópias e alimen-
tação, dificultando assim a permanência na universi-
dade. Além disso, Felicetti e cols. (2012) mostram que 
a necessidade de conciliar trabalho com a faculdade é 
um fator importante para os ProUnistas de se man-
terem no curso, pois, ao mesmo tempo que precisam 
trabalhar para se sustentar (e algumas vezes auxiliar no 
sustento da família), tem que manter os quesitos notas 
e frequências dentro do padrão adequado para seja feita 
a manutenção da bolsa.

Se ingressar em um curso superior é uma conquista 
para estes sujeitos, se manter até a conclusão será mais um 
desafio (Zago, 2006), pois ao considerar todo o contexto 
histórico do Brasil, em que passar em um vestibular e 
entrar em uma faculdade é algo considerado até pouco 
tempo, apenas para pessoas com alto poder aquisitivo. 
No caso da maior parte dos alunos ProUnistas, esta é 
uma nova realidade, pois, a maioria desses alunos, são os 
primeiros da família a ingressarem em um curso superior 
(Felicetti e cols. 2012; Costa, 2013). Por serem os pri-
meiros da família a conseguirem ingressar neste nível de 
ensino, existe um incentivo ao aluno para que ele possa 
concluir a graduação, sendo a família um fator impor-
tante para a permanência do mesmo na universidade.

Além da motivação familiar, Bicalho, Araújo & 
Belisário (2013) e Zago (2006), expõem que estes alu-
nos receberam também a motivação de alguns profes-
sores do ensino médio, tendo em consideração que 
estes alunos já possuíam um histórico de bom desem-
penho acadêmico. Isso favoreceu para que estes tivessem 
como parte do seu projeto de vida fazer uma graduação. 
Considerando a elitização deste nível de ensino, muitos 
alunos de escolas públicas consideram o ensino superior 
como uma meta inatingível, e ao conseguirem a aprova-
ção no vestibular atribuem a “uma sorte” (Zago, 2006).

Algumas políticas são utilizadas para o forta-
lecimento do ProUni, como por exemplo, a Bolsa 
Permanência que é ofertada aos alunos com bolsa 
integral do ProUni que estejam matriculados em um 
curso com turno integral, no valor de R$400 mensais 
(BRASIL, 2014). Segundo o portal do ProUni, todo o 
mês o estudante deve solicitar a bolsa, mas a concessão 
desta fica a critério da disponibilidade orçamentária do 
Ministério da Educação.
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A Instituição de Ensino Superior, na qual se rea-
lizou a presente pesquisa, aderiu ao programa em 2006, 
ofertando bolsas de 50 e 100 por cento de abatimento 
da mensalidade aos acadêmicos. Em 2006, foram ofer-
tadas um total de 434 bolsas, atualmente a universi-
dade oferece 715 bolsas. Não foram encontrados dados 
sobre acadêmicos que recebam a bolsa permanência na 
instituição. No curso de psicologia 136 alunos, den-
tre os 771 alunos regularmente matriculados, recebem 
bolsa ProUNi.

MÉTODO

O presente estudo se caracterizou como explora-
tório descritivo, abordando o problema através de uma 
abordagem qualitativa, considerando a relação dinâmica 
do sujeito com o contexto no qual está inserido. O obje-
tivo desta pesquisa foi conhecer a trajetória e as dificul-
dade para permanência no Ensino Superior de alunos 
ProUnistas do curso de Psicologia de uma Universidade 
do litoral catarinense, assim como as práticas e estraté-
gias utilizadas para o enfrentamento dessas dificuldades.

A amostra da pesquisa foi composta por 12 estu-
dantes, no total, vinculados ao curso de Psicologia e 
contemplados pela bolsa de estudos ProUni. Os par-
ticipantes foram acessados por conveniência e livre 
demanda, onde após a divulgação da pesquisa, os inte-
ressados em participaram contataram a pesquisadora 
para a Entrevista Inicial.

A coleta de dados ocorreu em duas etapas. A pri-
meira consistia em uma entrevista individual, semies-
truturada com perguntas abertas e fechadas, realizada 
em um local da própria universidade. Esta etapa contou 
com a participação de 12 alunos, e teve como objetivo 

caracterizar o perfil dos participantes e conhecer as con-
dições de vida dos mesmos.

Após a realização de todas as entrevistas, foi mar-
cada a data para a realização do grupo focal, definida 
pela pesquisadora e informada antecipadamente aos 
participantes. Este encontro contou com a participa-
ção de sete dos doze estudantes da entrevista inicial. 
O objetivo desta etapa foi conhecer as dificuldades e 
as estratégias enfrentadas para a permanência no curso 
de Psicologia. Em todas as etapas da coleta de dados 
foram utilizados de espaços da própria IES, previamente 
reservados para esta finalidade.

Por se tratar de uma pesquisa com seres huma-
nos, contemplaram-se os princípios da Resolução nº. 
196/96 do CNS (BRASIL, 2012) e também das nor-
mas do Conselho de Ética e Pesquisa, sendo subme-
tido ao Comitê de Ética da UNIVALI, recebendo o 
parecer de aprovação n° 902.590 de 04/12/2014 de 
2014. Antes da entrevista inicial foi realizado a expli-
cação e o registro do Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido com a finalidade de esclarecer aos parti-
cipantes de uma pesquisa os objetivos, procedimentos 
e métodos utilizados, bem como a forma de acesso aos 
resultados obtidos.

Os dados qualitativos oriundos das entrevistas e 
grupo focal foram transcritos e organizados em categorias 
temáticas cuja análise seguiu os seguintes procedimen-
tos, respectivamente: a) leitura dos materiais coletados 
e elaboração de hipóteses provisórias sobre o fenômeno 
estudado; b) criação das Unidades de Registro (UR); c) 
categorização das informações recolhidas segundo as UR 
elaboradas (Tabela 1). A última etapa consistiu na apre-
sentação dos resultados de maneira cursiva, utilizando-se 
de exemplificações (Oliveria, 2008).

Tabela 1
Categorias de Análise Temática

Categoria Descrição

ProUni: Vantagem ou direito? Nesta categoria foram elencadas as facilidades de possuir a bolsa ProUni 
e as reflexões dos participantes quanto ao acesso gratuito à Educação

As dificuldades de permanência Nesta categoria serão descritas todas as dificuldades encontradas 
pelos participantes para se manterem dentro da graduação

As estratégias de enfrentamento Nesta categoria serão descritas as práticas adotadas pelos ProUnistas 
para enfrentamento das dificuldades e permanência na graduação

RESULTADOS

Os participantes da pesquisa possuiamm uma 
média de idade de 22 anos, o mais jovem tinha 20 anos 
e o mais velho 28, na sua maioria do sexo feminino e 

nascido na região Sul. Este perfil (Tabela 2) é conver-
gente com os dados do Censo do Ensino Superior o 
qual caracteriza o perfil do acadêmico de graduação 
como predominantemente do sexo feminino e com 
uma média de idade de 25,9 anos, sendo a região Sul 
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a segunda região com maior número de pessoas matri-
culadas no ensino superior (INEP, 2014).

Os cursistas estavam matriculados entre o 2º e 
o 7º período do curso de Psicologia, três deles estavam 
matriculados no turno noturno, e o restante no turno 

matutino. Acredita-se que, a maior prevalência de alunos 
era do turno matutino, seja em decorrência da limitação 
de horários dos alunos do noturno, dificultando a partici-
pação destes na segunda etapa da pesquisa (grupo focal) 
que foi realizada durante a semana no final da tarde.

Tabela 2
Identificação dos participantes da pesquisa.

Identificação Idade Sexo Período e Turno Trabalha Estado de                         
Origem                      

Residência
Atual Bolsa

E1 21 F 7ºN Sim SC Itajaí 100%
E2 21 F 2ºN Sim SC Itajaí 100%
E3 21 F 4ºN Sim PR Porto Belo 100%
E4 25 F 3ºM Não SC Penha 100%
E5 22 F 5ºM Não PR Itajaí 100%
E6 28 M 5ºM Sim SP Itajaí 100%
E7 20 M 7ºM Sim SC Itajaí 50%

Fonte: Entrevistas.

	 No que se refere aos percentuais de bolsas, os 
participantes recebem o valor integral (100%), sendo 
que apenas um dos alunos que compõe a amostra recebe 
o valor de 50%.Fator esse condizente com o aumento de 
bolsas integrais no Programa Universidade para Todos 
em todo país. Em 2012 o número de bolsas parciais 
e integrais estava quase equilibrado em porcentagem, 
e em 2014 a quantidade de bolsas integrais supera-
ram significativamente as bolsas parciais. Em Santa 
Catarina, por exemplo, no segundo semestre de 2014, 
foram ofertadas 6.262 bolsas integrais e apenas 461 
bolsas parciais (BRASIL, 2014). Como reflexo deste 
aumento substancial, a Instituição de Ensino em ques-
tão, disponibiliza atualmente apenas Bolsas Integrais, 
o que justifica apenas um participante possuir bolsa 
parcial. Após a análise das entrevistas para caracteri-
zação da amostra, os dados oriundos do grupo focal 
originaram três categorias de análise: 1. Vantagem ou 
Direito: discute a percepção dos alunos bolsistas sobre 
a percepção deles acerca deste programa de inclusão; 
2. Dificuldades de permanência: debate as dificuldades 
que os estudantes encontram para permanecerem na 
graduação; 3. Estratégias de Enfrentamento: como os 
alunos se comportam frente as dificuldades percebidas. 
Essas categorias serão discutidas na sequencia.

DISCUSSÃO

ProUni: Vantagem ou Direito?

Ainda que na constituição de 1988 (BRASIL, 
2012) a Educação seja definida como um direito de 

todos e dever do Estado e da família, sabe-se que o 
ensino superior, na sua história, viveu um processo de 
elitização, sendo uma grande maioria dos brasileiros 
excluídos dos níveis mais elevados de ensino (Zago, 
2006). A fim de democratizar o acesso e a permanên-
cia no Ensino Superior Privado, considerando o histó-
rico de desigualdade e discriminação socioeconômica 
culturalmente arraigados no país, e a escassez de vagas 
nas Universidades Públicas, surge o ProUni, que tem 
como objetivo facilitar o acesso das classes populares ao 
ensino superior por meio de bolsas integrais ou parciais 
(Saraiva & Nunes, 2011).

Este programa é apontado por Pacievitch (2006) 
como uma política que busca compensar uma condição 
histórica, de exclusão da população de baixa renda deste 
nível de ensino, através de estratégias que facilitem o 
acesso deste público nas IES privadas. Os acadêmi-
cos que participaram da pesquisa apontaram algumas 
das vantagens e facilidades deste programa. A primeira 
e mais assinalada é o “Não pagar” (sic. Estudante 2), 
seguida pela garantia que o ProUni oferece aos con-
templados de que a bolsa se estenderá até o final da sua 
formação: “O ProUni pelo menos é uma bolsa garantida.” 
(sic Estudante 4); “É bom né, até o final da faculdade a 
gente sabe que não vai pagar nada.” (Sic Estudante 3)

Um novo aspecto apontado pelo Estudante 1 diz 
respeito a maneira como este acadêmico representa o seu 
ingresso no ensino superior: “Você valoriza muito mais 
teu curso, teus estudos, pelo esforço que tu teve.” (sic). Zago 
(2006) encontra em suas pesquisas dados semelhantes, 
em que o ingresso no ensino superior é representado 
pelos alunos como uma vitória. Reforçando assim, as 
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dificuldades de acesso ao Ensino Superior das pessoas 
com baixo poder aquisitivo.

No entanto, se a Constituição da República de 
1988 coloca a educação como um dever do Estado, o 
ProUni deve ser colocado como um direito do aluno 
(BRASIL, 2013). A Estudante 5 reflete essa situação 
dizendo: “Até que ponto eles querem que eu acredite que 
é uma vantagem eu ter o ProUni e até que ponto é um 
direito meu ter uma educação de qualidade sem pagar?” 
(sic Estudante 5). O direito ao acesso à educação de qua-
lidade, por todo e qualquer cidadão brasileiro, está pre-
visto em legislações nacionais, a reflexão da participante 
pode nos remeter a esta problemática em outros níveis 
de ensino. Afinal existe uma fragilização do Ensino de 
Base (Zago, 2006) e é necessário repensar possíveis ações 
e políticas que tenham por objetivo o fortalecimento do 
ensino público, considerando desde o ensino de base 
até o ensino superior.

As Dificuldades de Permanência

“Minha maior dificuldade para permanência 
é me manter aqui né, financeiramente.” (Sic 
Estudante 1)

Assim como na literatura, as dificuldades finan-
ceiras para permanecer no ensino superior foram as 
mais apontadas pelos participantes desta pesquisa. Por 
se tratarem de alunos de baixa renda, apenas a bolsa 
não é suficiente para que o aluno permaneça na gradu-
ação, uma vez que o aluno possui outros gastos, como 
moradia, alimentação, gastos pessoais, gastos da própria 
graduação como fotocópias, compra de livros, taxas ins-
titucionais, não conseguindo suprir essas necessidades 
(Faria, 2012), e não possuindo nenhum auxílio que vise 
suprir essas despesas.

Em contraponto, os estudantes de baixa renda, 
matriculados em Instituições Federais de Ensino, além 
da gratuidade de ensino, contam com o Plano Nacional 
de Assistência Estudantil - PNAES, que tem como obje-
tivo suprir necessidades de moradia, alimentação, etc. 
(Ministério da Educação, n.d.). A ausência de ações, 
que assim como o PNAES, que visem garantir igualdade 
de oportunidades entre todos os alunos de instituições 
privadas de ensino superior, acabam por dificultar as 
vivências de estudantes com baixo poder aquisitivo den-
tro desta realidade.

Essa realidade fica evidenciada na fala do Estudante 
6 “Eu consegui uma bolsa de pesquisa de 360 reais, então 
360 reais ajuda, mas é muito pouco para quem paga aluguel 

(...). Não dá pra nada, né? se tu paga aluguel, tu não come 
(...). Cheguei pensando... não sei se eu to dando conta, pen-
sando tá difícil dá conta, então já tá difícil dar conta, e você 
há três meses sem receber, se chegar assim às vezes, não tem 
lá pra tu, tem que administrar bem o que tu tá comendo, 
ai sabe é complicado, é absurdo.” (sic).

Além do prejuízo na qualidade das vivências 
dentro da Universidade, os problemas financeiros se 
constituem como um importante evento estressor. 
Além de contribuírem para os altos índices de preva-
lência de sintomatologias indicativas de Transtornos 
Mentais Comuns que a população universitária apre-
senta (Ibrahim, 2013; Eisenberg, Gollust, Golberstein, 
& Hefner, 2007), uma vez que as dificuldades finan-
ceiras percebidas estão, positivamente, relacionadas 
ao adoecimento mental desta população (Eisenberg, 
2007; El-Ghoroury, Galper, Sawaqdeh, & Bufka, 2012; 
Pereira, Capanema, Silva, Garcia, & Petroiano, 2015).

Cabe aqui refletir se o acesso ao ensino superior 
deve se restringir ao abono da mensalidade ou tam-
bém à garantia de condições favoráveis às vivências 
acadêmicas (Torres et al., 2004). Considerando-se esta 
situação, quais ações e estratégias devem ser tomadas 
para garantir aos alunos beneficiados pelo programa (ou 
não) que estes tenham condições para manterem-se na 
universidade com qualidade?

Umas das estratégias do MEC como tentativa de 
complementar o Programa Universidade para Todos, é 
a Bolsa Permanência. Este é um recurso, destinado aos 
alunos do ProUni que estudem seis horas ou mais. Para se 
candidatar o aluno deve preencher os requisitos, e se ins-
crever todos os meses. O valor da bolsa só será depositado 
se houver disponibilidade orçamentária (BRASIL, 2014).

No entanto, cabe frisar, que estudantes como os do 
curso de Psicologia, não podem ser contemplados por esse 
auxílio, uma vez que o curso não tem caráter integral, ou 
seja, não permanecem seis horas ou mais na Universidade. 
Sendo esta uma estratégia insuficiente diante da reali-
dade socioeconômica dos ProUnistas (Morais, 2011). 
Como trazido pela Estudante 5 “Psicologia não tem o 
direito a bolsa permanência.” (sic), e não apenas o curso 
de Psicologia, este recurso contempla a minoria dos 
beneficiários do ProUni, uma vez que, apenas 0,05% 
do total de alunos vinculados ao programa recebem a 
Bolsa Permanência segundo (Morais, 2011).

Muitos universitários vivenciam uma dupla jor-
nada de trabalho e estudos. Em universidades privadas 
essa necessidade surge muitas vezes pela necessidade de se 
pagar a mensalidade sem o auxilio financeiro dos familia-
res. Quanto aos bolsistas do ProUni, essa necessidade está 
atrelada as necessidades de subsistência. Esta realidade é 
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algo penoso, que exige muito do sujeito, por vezes pre-
judica no desempenho acadêmico e também a tentativa 
de construir um currículo profissional. Esta questão é 
evidenciada nas seguintes falas: “Eu trabalho, e por ter 
50% eu não consigo me dedicar muito aos estudos.” (Sic 
Estudante 7); “Nossa... trabalhar o dia inteiro, chegar de 
noite e ainda ter que apresentar um trabalho (...) nossa... 
isso é muito complicado” (Sic Estudante 3).

As IES, sejam elas públicas ou privadas, não deve-
riam restringir apenas a gratuidade de ensino (Morais, 
2011), para existir a democratização do ensino é neces-
sário prover possibilidades para alunos vivenciarem sua 
condição de estudante. No entanto, para os alunos de 
baixo status socioeconômico, essas possibilidades são 
limitadas. Tal realidade pode ser percebida na fala da 
Estudante 1 “Meu sonho é estar numa universidade, mas 
eu tô aqui para trabalhar, pra sobreviver, não pra me 
entregar pra isso aqui, sabe.” (Sic). Zago (2006) também 
evidencia em seus estudos um afastamento dos alunos 
trabalhadores das atividades que complementam e for-
talecem a formação profissional destes sujeitos.

Se os acadêmicos não conseguem vivenciar a uni-
versidade como um todo, participar das atividades que 
complementam e aprimoram a sua formação, a quali-
dade desta fica prejudicada. Isso fica evidenciado nas 
seguintes falas: “Minha educação fica afetada dentro da 
universidade, o emocional afeta, e por aí vai. É uma des-
vantagem bem grande” (sic Estudante 7); “E daí chega a 
noite e você já tá cansado, e é horrível. Eu acho assim, a 
gente não tem o mínimo para estudar, nem qualidade nem 
saúde” (sic Estudante 5); “Eu estudo de noite, eu fico das 
sete as dez dentro da sala de aula e isso não é o suficiente” 
(sic Estudante 3). Partindo do princípio que a formação 
profissional não se faz exclusivamente dentro da sala de 
aula, pode-se questionar também a igualdade de acesso 
ao nível superior, pois não basta “colocar” os sujeitos na 
Universidade, se estes não estão verdadeiramente inseri-
dos neste contexto.

Existem exigências tanto do mercado de traba-
lho como também da própria instituição para que os 
alunos participem das atividades que complementem 
sua formação. Estas “atividades complementares” são 
regulamentadas e compreendidas aqui como todas 
as atividades desenvolvidas a partir do ingresso no 
Curso, que estejam relacionadas ao ensino, pesquisa, 
produção bibliográfica, extensão e cultura e trabalhos 
técnicos (UNIVALI, 2012),

Estas exigências podem ser um fator estressor no 
meio acadêmico, como cita o Estudante 6 “Pra tu ir 
pro mercado (de trabalho), tu tem que ter um currículo 
bom, então, ou seja, são pressões, a todo momento a gente 

é cobrado pela sociedade, é cobrado pra ter um currículo 
bom.” (sic), e então outros participantes questionam 
essas cobranças “Mas como faz pra participar? você tem 
que pagar, por que isso não tá incluído na bolsa.” (sic 
Estudante 2); “Que tempo você tem pra participar de 
projeto, que condições você tem pra isso?” (sic Estudante 5).

Se é uma exigência da própria instituição a par-
ticipação dos seus discentes de maneira integral dentro 
da Universidade, quais condições esta oferece a eles? Em 
um panorama geral, as iniciativas vindas das instituições, 
que tenham por objetivo garantir a permanência de seu 
corpo discente são escassas (Honorato, 2013), deve-se 
considerar que a falta de assistência sócio-educacional 
é um fator que facilita a evasão dos alunos do Ensino 
Superior (Dias, Theóphilo, & Lopes, 2010). Na presente 
pesquisa surgiram algumas fragilidades relacionadas às 
iniciativas da IES, que acabam por tolher a permanência 
destes acadêmicos, como por exemplo, a impossibili-
dade de troca de curso, ou troca de turno, assim como 
a impossibilidade de se vincular como pesquisador.

O Estudante 2, por exemplo, trás em sua fala a 
impossibilidade de troca de turno: “Uma desvantagem 
também é que a gente não troca de turno.” (sic). Isto se 
refere à regra institucional de que o acadêmico vin-
culado ao ProUni, poderá cursar apenas duas disci-
plinas fora do seu turno de matricula. Essa limitação 
também implica na impossibilidade de adiantar dis-
ciplinas e o prazo de formação: “Eu poderia me formar 
antes, mas eu só posso fazer duas matérias a mais, não 
posso fazer mais do que isso, então eu não conseguiria 
também” (sic Estudante 5).

Além destas limitações, tem-se também o critério 
de inclusão para concorrer a bolsas de pesquisa “se tem 
ProUni você não pode ter alguns tipos de pesquisa” (sic. 
Estudante 5). Como por exemplo, no Edital de Bolsas 
de Pesquisa do Art.170, um dos critérios para inscri-
ção dos alunos é “Não pertencer, concomitantemente, 
a mais de uma equipe proponente, nem receber outra 
bolsa da UNIVALI, bem como de qualquer Órgão de 
Fomento (Federal, Estadual, Municipal), com exceção 
de Crédito Educativo, FIES e PROAFE, quando da 
assinatura do contrato da Bolsa do presente Edital” 
(UNIVALI, 2015), em nota de rodapé o edital salienta 
ainda que “O aluno não pode ter ProUni” .

No entanto, partindo da premissa que “Todos os 
alunos, inclusive os bolsistas do ProUni, são igualmente 
regidos pelas mesmas normas e regulamentos internos 
da instituição” (BRASIL, 2013), como proposta de ofer-
tar igualdade de condições de acesso e permanência ao 
ensino superior, as normas e regulamentos da instituição 
não deveriam fazer distinção entre bolsistas e pagantes. 
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Essas limitações divergem dos objetivos do ProUni e evi-
denciam a necessidade de se fazer um alinhamento entre 
as propostas do Governo e das IES Privadas para que não 
hajam incongruências e que se possa evitar, também, 
práticas que façam diferenciação entre os acadêmicos.

Outros fatores de discriminação aparecem nas 
seguintes falas: “Outra coisa que considero muito grave 
até, no nosso curso é a discriminação” (Estudante 1), 
outro aluno complementa dizendo que “Tinha um 
menino no primeiro período que ele saiu por causa disso, 
ele era ProUnista e ele se sentiu mal, mas eu nunca senti” 
(Estudante 3). Segundo Dauster (2001) atitudes pre-
conceituosas aparecem tanto por parte dos professores 
quanto pelos alunos, ainda que sejam menos percebi-
das em curso com mais igualdade socioeconômica, a 
diferenciação entre “bolsistas” e “elite” são evidencias 
nas “relações de evitação e exclusão, em processos de 
estigmatização e rotulação” (Zago, 2006, pp.6).

Com tantos entraves é necessário que estes acadê-
micos busquem maneiras de superar as adversidades para 
que possam concluir a graduação, assumir uma atitude 
crítica diante da sua realidade (Faria, 2012). Essas atitudes 
frente às dificuldades consideramos como estratégias de 
enfrentamento e serão discutidas na próxima categoria.

As Estratégias de Enfrentamento

As estratégias de enfrentamento ou coping ocor-
rem mediante situações adversas que desafiem os limites 
dos sujeitos. Bardagi e Hutz (2011, p.112) definem 
coping como uma resposta que tem como objetivo 
“aumentar, criar ou manter a percepção de controle 
pessoal sobre as situações vivenciadas”. No contexto aca-
dêmico ainda existem poucas pesquisas que explorem 
esse fenômeno. No entanto, sabe-se que o período de 
formação universitária se configura como um período 
de mudanças que exigem dos estudantes o desenvol-
vimento de diversas habilidades e competências para 
o Enfrentamento desta nova realidade (Almeida & 
Soares, 2003; Silva, 2010), ou seja, como no estudo 
de Honorato com estudantes ProUnistas, de alguma 
maneira os estudantes “buscam se virar para compensar 
as dificuldades advindas” (2013, pp.23).

Dentre as Estratégias criadas por estes alunos, o tra-
balho é a primeira a ser citada “Minha maior dificuldade 
pra permanência é me manter aqui né, financeiramente, 
e ai pra combater isso eu trabalho, né.” (sic Estudante 1). 
No entanto, esta estratégia nem sempre é suficiente para 
suprir as necessidades financeiras, alguns participantes 
referiram buscar outras fontes de renda “Sempre que eu 
consigo eu faço um bico, aqui ou ali” (sic Estudante 1).

O recurso mais evidenciado pelos participantes 
foi o auxilio de amigos e familiares, também como meio 
de subsidiar custos de vida: “Minha sogra (...) ela ajudou 
a gente com muita coisa, mas eu não consigo me conformar 
com a ideia de que ela vai ficar pagando minha faculdade.” 
(sic Estudante 4); “Minha vó me ajudou, pra pagar tipo, 
os dois primeiros alugueis” (sic Estudante 5); “Se eu ficava 
num aperto muito grande assim, que ela (mãe) só conse-
guia mandar 100 reais, daí eu ligava pra minha vó.”(sic 
Estudante 1); “Então, eu tô três meses sem receber, se não 
fosse por algumas pessoas, sinceramente ia ser muito com-
plicado, porque eu tinha aluguel pra pagar, alimentação, 
então praticamente pelo pouco que minha família pode 
mandar de lá e pelo pouco que algumas pessoas podem 
me ajudar”(sic Estudante 6); “Eu acho que a gente tem o 
apoio de muitas pessoas” (sic Estudante 1).

A família é um fator importante no desenvolvi-
mento da carreira, escolha do curso e também como 
agentes financiadores dos estudos, no entanto, os pais 
tem pouca participação no dia-a-dia da vida acadê-
mica (Bardagi & Hutz, 2008). No presente estudo, o 
apoio financeiro proveniente da família, surge como 
uma importante estratégia de enfrentamento das difi-
culdades financeiras percebidas.

Para sustentar as exigências advindas da univer-
sidade e do mercado de trabalho para que os alunos 
construam um currículo consistente, fortalecendo a 
formação profissional, surge o engajamento dos estu-
dantes em trabalhos voluntários. Esta estratégia se con-
figura como uma possibilidade de aprimoramento do 
currículo, uma vez que os ProUnistas ficam restritos 
a participar de determinados estágios e projetos de 
pesquisas, considerando o acumulo de bolsas. Como 
referem os seguintes participantes “Então, eu acho que 
uma das maneiras de você melhorar sua formação é você 
participando de alguns movimentos” (sic Estudante 5); “Eu 
to tentando buscar fazer voluntariado” (sic Estudante 4). 
Este movimento é fundamental, dado que, o envolvi-
mento com atividades extracurriculares, possibilitam 
melhores vivências e adaptação, auxiliando no desen-
volvimento cognitivo, social e afetivo do aluno (Santos, 
Mogmon, Lima, & Cunha, 2011).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Explorar e conhecer as trajetórias acadêmicas de 
alunos ProUnistas é essencial para que se possa pro-
blematizar, refletir e repensar as práticas educacionais, 
assim como as políticas nacionais de inclusão universi-
tária. Para se conhecer essas trajetórias se faz necessário 
devolver a voz aos atores desse processo.
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Esta pesquisa possibilitou conhecer um pouco 
mais sobre a realidade e o perfil dos alunos de psicologia 
de uma Universidade do litoral Catarinense, os quais 
estão vinculados ao Programa Universidade para Todos 
(ProUni), assim como algumas de suas dificuldades e das 
estratégias utilizadas para permanência na graduação. Já 
o perfil do aluno ProUnista participante deste estudo é 
compatível com as características trazidas pelo Censo do 
Ensino Superior (INEP, 2014), com uma média de idade 
de 25 anos e predominantemente do sexo feminino.

As dificuldades dos ProUnistas em se manter no 
ensino superior evidenciadas por este estudo foram: 
Financeiras; Conciliar trabalho e estudos; Fragilidades 
na formação; Dificuldades de ordem burocrática insti-
tucional, como a impossibilidade de troca de turno; e 
preconceitos. Ainda que, por ordem didática, tenham 
sido separadas por categoria, elas se inter-relacionam no 
dia a dia na universidade, sendo impossível fazer essa sepa-
ração. Esses estressores podem acarretar em possíveis rea-
ções fisiológicas, emocionais e cognitivas (Bohry, 2007), 
estando relacionados ao aumento do nível de vulnerabili-
dade psicológica dos estudantes universitários (Eisenbeerg 
et al., 2007.; Pereira et al., 2015). Consequentemente, 
podem contribuir para a redução do desempenho acadê-
mico (Tosevski, Milovancevic, & Gajic, 2010; Carvalho, 
Bertolini, Milani, & Martins 2015; Certo, 2016).

A bolsa de estudos se mostrou insuficiente para a 
permanência na graduação, sendo necessária a elabora-
ção de estratégias para superar essa adversidade. Dentre 
as estratégias mais apontadas pelos participantes, está 
a busca pelo auxilio financeiro de familiares e amigos. 
Esta estratégia aparece de maneira bem evidente, uma 
vez que apenas o trabalho não supre as necessidades 
básicas, como alimentação, moradia, transporte e gastos 
com outras taxas da universidade e o envolvimento com 
atividades extracurriculares. Devido às limitações desta 
pesquisa, pelo tamanho e diversidade dos participantes, 
faz-se necessário a realização de novas pesquisas acerca 
do tema para que possamos conhecer de maneira mais 
aprofundada a realidade dos ProUnistas de todo Brasil. 
Pesquisas com grande amostragem seriam importantes 
recursos para se avaliar o Programa e repensar as políti-
cas destinadas à democratização do acesso e permanên-
cia no Ensino Superior.

Sugere-se que as IES privadas e comunitárias 
repensarem suas práticas institucionais, criando estra-
tégias que auxiliem seus alunos (bolsistas ou não) no pro-
cesso de adaptação e permanência na graduação. Uma 
estratégia possível é a criação de um Núcleo de Apoio 
ao Discente, com profissionais da Psicologia, Pedagogia 
e Serviço Social, que trabalhem em prol dos alunos e da 

qualidade de vida destes. Outra sugestão é a reformula-
ção dos critérios para seleção de bolsas de pesquisa, para 
que os alunos vinculados ao ProUni também possam 
usufruir deste beneficio, já que a bolsa se trata de um 
incentivo à iniciação científica e não um recurso para 
isenção de mensalidade, portanto não são concorrentes.

É necessário problematizar a política nacional de 
inclusão de alunos com baixo status socioeconômico 
em universidades privadas, afinal, ofertar vagas com 
isenção de mensalidade é suficiente para que a inserção 
se torne democrática? Quais condições estes sujeitos 
possuem para permanecerem neste contexto? Mas para 
que se possa falar de democratização do ensino superior 
é necessário, primeiramente, fortalecer o ensino de base 
e as políticas nacionais de inclusão universitária.

Através de pesquisas sobre o tema é possível tam-
bém reavaliar o Programa Universidade para Todos, 
pois, é evidenciando as fragilidades e pontos fortes, 
que a reestruturação do programa pode ser plausível.
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